SANEAMENTO BÁSICO
ESTRUTURA PARA A CAPTAÇÃO SUPERFICIAL (RIOS E MINAS) E SUBTERRÂNEA, COMO TAMBÉM PERFURAÇÃO E OPERAÇÃO DE POÇO TUBULAR RASO

Art. 16°. As atividades de estrutura para a captação superficial (rios e minas) e subterrânea, como também perfuração e operação de poço tubular raso terá seu processo de licenciamento ambiental municipal conforme segue:

	PORTE DA ATIVIDADE
	ATO ADMINISTRATIVO

	Para empreendimentos com captação e/ou derivação individual menor que 50% da Q95, e/ou menor que 1,8 m³/h
	DLM

	 Para empreendimentos com captação e/ou derivação individual igual ou maior que 1,8 m³/h
	LMS


§ 1°. Relação de documentos para requerer a Dispensa de Licenciamento Municipal – DLM

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental – RLA;

b)  Cadastro do Empreendimento de Saneamento - CSA;

c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

d)  Comprovante de recolhimento de taxa ambiental;

e)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão;

f)  Projeto básico das instalações, em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, elaborado por profissional habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

g)  Alvará de Funcionamento atualizado (se for o caso);

h)  Certidão Negativa de Débitos com o Município;

i)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP.
§ 2°. Relação de documentos para requerer a Licença Municipal Simplificada – LMS

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental – RLA;

b)  Cadastro do Empreendimento de Saneamento - CSA;

c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

d)  Certidão do município, quanto ao uso e ocupação do solo;

e)  Comprovante de recolhimento de taxa ambiental;

f)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão;

g)  Projeto das instalações, em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, elaborado por profissional habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

h)  Plano de Controle Ambiental - PCA, em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, elaborado por profissional habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

i)  Publicação de súmula do pedido da Licença Municipal Simplificada no Diário Oficial do Estado, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão ambiental competente, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA nº 006/1986;
j)  Alvará de Funcionamento atualizado (se for o caso);

k)  Certidão Negativa de Débitos com o Município;

l)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;
m)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, do responsável técnico pelo controle ambiental.

§ 3°. Relação de documentos para requerer a Renovação da Licença Municipal Simplificada – RLMS

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental – RLA;

b)  Cadastro do Empreendimento de Saneamento - CSA;

c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

d)  Certidão do município, quanto ao uso e ocupação do solo;

e)  Comprovante de recolhimento de taxa ambiental;

f)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão;

g)  Publicação de Súmula de concessão da Licença Municipal Simplificada no Diário Oficial do Estado, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão ambiental competente, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA nº 006/1986; 

h)  Publicação de Súmula do pedido da Renovação de Licença Municipal Simplificada no Diário Oficial do Estado, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão ambiental competente, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA nº 006/1986. 

i)  Relatório de execução de medidas de controle ambiental previstas no PCA, quando aplicável;

j)  Alvará de funcionamento atualizado;

k)  Cópia da licença anterior;

l)  Certidão Negativa de Débitos com o Município;

m)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;
n)  Declaração do IAP acusando inexistência de pendências quanto as condicionantes da Licença Anterior (se for o caso);

o)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, do responsável técnico pelo controle ambiental;

REDE DE DISTRIBUIÇÃO, ADUTORA, RESERVATÓRIO E ELEVATÓRIA DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

Art. 17°. Para as atividades de rede de distribuição, adutora, reservatório e elevatória de sistemas de abastecimento de água deverão ser solicitados a Autorização Ambiental Municipal:

§ 1°. Relação de documentos para requerer a Autorização Ambiental Municipal - AAM

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental – RLA;

b)  Cadastro do Empreendimento de Saneamento - CSA;

c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

d)  Certidão do município, quanto ao uso e ocupação do solo;

e)  Comprovante de recolhimento de taxa ambiental;

f)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

g)  Projeto das instalações, elaborado por profissional habilitado, apresentados para análise em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

h)  Plano de Controle Ambiental - PCA, em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, elaborado por profissional habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

i)  Publicação de Súmula do pedido da Autorização Ambiental Municipal - AAM no Diário Oficial do Estado, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão ambiental competente, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA nº 006/1986.
j)  Alvará de Funcionamento atualizado (se for o caso);

k)  Certidão Negativa de Débitos com o Município;

l)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP.
COLETOR TRONCO E REDE COLETORA DE ESGOTO

Art. 18°. Para a atividade de coletor tronco e rede coletora de esgoto deverão ser solicitados a Autorização Ambiental Municipal:

.§ 1°. Relação de documentos para requerer a Autorização Ambiental Municipal - AAM

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental – RLA;

b)  Cadastro do Empreendimento de Saneamento - CSA;

c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

d)  Certidão do município, quanto ao uso e ocupação do solo;

e)  Comprovante de recolhimento de taxa ambiental;

f)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

g)  Projeto das instalações, elaborado por profissional habilitado, apresentados para análise em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

h)  Plano de Controle Ambiental - PCA, em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, elaborado por profissional habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

i)  Publicação de Súmula do pedido da Autorização Ambiental Municipal - AAM no Diário Oficial do Estado, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão ambiental competente, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA nº 006/1986.
j)  Alvará de Funcionamento atualizado (se for o caso);

k)  Certidão Negativa de Débitos com o Município;

l)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP.
UNIDADE DE TRATAMENTO SIMPLIFICADO DAS ÁGUAS DE CAPTAÇÕES SUPERFÍCIAIS E SUBTERRÂNEAS

Art. 19°. Para a atividade de unidade de tratamento simplificado das águas de captações superficiais e subterrâneas deverão ser solicitado o Licenciamento Municipal Simplificado.

§ 1°. Relação de documentos para requerer a Licença Municipal Simplificada – LMS

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental – RLA;

b)  Cadastro do Empreendimento de Saneamento - CSA;

c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

d)  Certidão do município, quanto ao uso e ocupação do solo;

e)  Comprovante de recolhimento de taxa ambiental;

f)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

g)  Projeto das instalações, elaborado por profissional habilitado, apresentados para análise em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

h)  Projeto Simplificado do Controle de Poluição Ambiental, elaborado por profissional habilitado, apresentados para análise em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

i)  Publicação de Súmula do pedido da Licença Municipal Simplificada no Diário Oficial do Estado, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão ambiental competente, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA nº 006/1986.
j)  Alvará de Funcionamento atualizado (se for o caso);

k)  Certidão Negativa de Débitos com o Município;

l)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;
m)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, do responsável técnico pelo controle ambiental.

§ 2°. Relação de documentos para requerer a Renovação da Licença Municipal Simplificada – RLMS

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental – RLA;

b)  Cadastro do Empreendimento de Saneamento - CSA;

c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

d)  Certidão do município, quanto ao uso e ocupação do solo;

e)  Comprovante de recolhimento de taxa ambiental;

f)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

g)  Publicação de Súmula de concessão da Licença Municipal Simplificada no Diário Oficial do Estado, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão ambiental competente, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA nº 006/1986; 

h)  Publicação de Súmula do pedido da Renovação de Licença Municipal Simplificada no Diário Oficial do Estado, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão ambiental competente, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA nº 006/1986. 

i)  Relatório de execução de medidas de controle ambiental previstas no PCA, quando aplicável;

j)  Alvará de funcionamento atualizado;

k)  Cópia da licença anterior;

l)  Certidão Negativa de Débitos com o Município;

m)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;

n)  Declaração do IAP acusando inexistência de pendências quanto as condicionantes da Licença Anterior (se for o caso);

o)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, do responsável técnico pelo controle ambiental;

p)  Inventário anual de recebimento, movimentação, processamento e destinação final dos resíduos, descrevendo o gerador, classificação, quantidades e tratamento/destinação final adotado.

